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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

                 PROJETO DE LEI Nº          DE    2011
DISPÕE SOBRE O USO DE SACOLAS PLÁSTICAS NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

        Art.1º - Os estabelecimentos varejistas sediados no Município de Mogi Mirim utilizarão embalagens de pequeno ou mínimo impacto ao meio ambiente para empacotamento das mercadorias vendidas aos consumidores em lugar das sacolas plásticas convencionais.

        Parágrafo único – Por embalagem de pequeno ou mínimo impacto ao meio ambiente, entende-se aquela cujo processo de decomposição seja acelerado quando submetido a condições de calor, luz ou umidade.

       Art.2º -  Os estabelecimentos referidos no “caput” do art. 1º, terão o prazo de 1 (um) ano, a contar da data de publicação desta lei, para substituir as sacolas convencionais.

      Art. 3º- O descumprimento dos termos desta lei sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei nº. 1.181/77 em sua redação atual (Código de Posturas do Município de Mogi Mirim).

   Art. 4º -   Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 12 dezembro 2011.
VEREADOR LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP

BANCADA PDT

Continuação  do  Projeto de Lei nº      de 2.011
Justificativa
O presente PL tem por objetivo disciplinar assunto de peculiar interesse local, com vistas a suplementar, no que couber e estiver dentro da competência concorrente reservada ao Município, o “Programa Nacional de Meio Ambiente”, implementado pelo Governo Central, que tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando  assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; IV - proteção dos ecos sistemas, com a preservação de áreas representativas; V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais; VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; VIII - recuperação de áreas degradadas; IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; X - educação ambiental em todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para a participação ativa na defesa do meio ambiente.
É possível afirmar, então, que a criação de instrumentos legais que tenham por objetivo manter o equilíbrio ecológico, a fim de assegurar e proteger o meio ambiente constitui medida de salutar interesse público, de competência dos Municípios, que devem agir na defesa desse patrimônio que é dever de todos, por ser o responsável pela vida no planeta.

O presente projeto de lei não está interferindo no planejamento regional para qualquer finalidade, pois não está dispondo sobre licenças ambientais para execução de obras, atividades, processos produtivos e exploração de recursos naturais, o que, certamente, poderia interferir na competência legislativa municipal.  
VEREADOR LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP

BANCADA PDT
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